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Autuado: LUIS CARLOS ALVES ARANHA
CPF/CNPJ: 247.923.088-01
Município da infração: GUARULHOS - SP
Data e horário do Atendimento: 02/09/2026 às 10:00hs
Auto de Infração Ambiental nº: 20190824015211-2
Autuado: JOSE DONISETE ARANHA
CPF/CNPJ: 073.202.158-88
Município da infração: GUARULHOS - SP
Data e horário do Atendimento: 02/09/2026 às 09:00hs
Nos termos do artigo 5º, inciso IV do Decreto Estadual 64.456/2019,
seguem as informações acerca do Auto de Infração Ambiental cujo
autuado não foi localizado para ciência da autuação. O autuado fica por
meio desta, convocado a comparecer à sessão do Atendimento Ambiental
do processo AIA citado, que ocorrerá na Unidade do 2º Pelotão de
Policiamento Ambiental, sito à Avenida Valentina Melo Freire Borenstein,
nº 767, Bairro Brás Cubas, Parque Leon Feffer, Mogi das Cruzes/SP. Levar
cópia do CPF, RG ou CNH, Comprovante de Residência, Procuração (caso
necessário) e demais documentos que quiser apresentar relacionados ao
caso.
Auto de Infração Ambiental nº: 20260601011336-1, 20260601011336-2,
20260601011336-3 e 20260601011336-4
Autuado: QUAVO ESTRADA SÃO BENTO SPE LTDA
CPF/CNPJ: 55.052.606/0001-62
Município da infração: ITAQUAQUECETUBA - SP
Data e horário do Atendimento: 17/09/2026 às 09:00hs
Auto de Infração Ambiental nº: 20191018012749-1
Autuado: EDIVALDO ALVES PINTO
CPF/CNPJ: 108.560.238-92
Município da infração: MOGI DAS CRUZES - SP
Data e horário do Atendimento: 02/09/2026 às 08:00hs
Auto de Infração Ambiental nº: 20250210006364-3
Autuado: REGINALDO DA SILVA
CPF/CNPJ: 536.995.644-87
Município da infração: SANTA ISABEL - SP
Data e horário do Atendimento: 02/09/2026 às 09:00hs
Auto de Infração Ambiental nº: 20190504013853-1
Autuado: GILBERTO CABRAL
CPF/CNPJ: 255.504.218-01
Município da infração: SALESÓPOLIS - SP
Data e horário do Atendimento: 08/09/2026 às 11:00hs
Auto de Infração Ambiental nº: 20190827013456-1
Autuado: JOAQUIM DONIZETTI DE MENDONCA
CPF/CNPJ: 054.950.298-01
Município da infração: FERRAZ DE VASCONCELOS - SP
Data e horário do Atendimento: 02/09/2026 às 10:00hs
Auto de Infração Ambiental nº: 20191002004794-1
Autuado: MATILDE ROSA CARDOSO
CPF/CNPJ: 134.961.578-10
Município da infração: FERRAZ DE VASCONCELOS - SP
Data e horário do Atendimento: 02/09/2026 às 11:00hs
Auto de Infração Ambiental nº: 20191125006526-1
Autuado: MATIAS ORTEGA MONTES JUNIOR
CPF/CNPJ: 362.739.798-39
Município da infração: SANTA ISABEL - SP
Data e horário do Atendimento: 10/09/2026 às 13:00hs

DIVISÃO TÉCNICA REGIONAL DE PROTEÇÃO E
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 14 - REGISTRO

COMUNICADO, DE 17 DE AGOSTO DE 2026
A Divisão Técnica Regional de Proteção e Fiscalização Ambiental de

Registro – DvTR-14, da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística do Estado de São Paulo, faz publicar o(s) Auto(s) de Infração
Ambiental, cujo autuado não foi localizado via Correios, conforme
preconiza o artigo 5°, inciso IV, do Decreto Estadual n° 64.456/2019, sendo
cientificado pela presente publicação. Diante do exposto, fica o(a)
autuado(a) abaixo consignado intimado a se manifestar ou comparecer à
DvTR-14, localizada à Avenida Wild José de Souza, 456 – Vila Tupy –
Registro/SP, Prédio Escritório Regional de Governo - Tel. (13) 2130-4023 ou
4024, e-mail: sma.dpfa.dvtr14@sp.gov.br.

Auto de Infração Ambiental  AIA nº: 20190703007253-1
Número Processo e.Ambiente: SIMA.004807/2019-13
Autuado (a): ROSENILDA MARTINS DA SILVA BAUDUINO
CPF: 375.904.578-25
Comunica-se que a defesa interposta contra a decisão administrativa

foi analisada, deliberando-se pela manutenção do presente Auto de
Infração Ambiental em todos os seus termos.

Conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição
Federal e do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao autuado
adotar a obrigação de reparar o dano ambiental causado e a
responsabilidade por outras sanções relacionadas a infração cometida
que permanecem vigentes.

Fica, portanto, o(a) autuado(a) ciente da obrigação de agendar
atendimento junto à Unidade da DPFA, por telefone ou pelo e-mail, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data desta publicação, para
a adoção de medidas visando à recuperação da área e/ou regularização
da atividade.

Na esfera administrativa não é mais possível a interposição de
recurso, razão pela qual, caso nenhuma das providências citadas acima
seja adotada no prazo estabelecido, a penalidade de advertência será
convertida em penalidade de multa simples, de acordo com o §4º do art.
5º do Decreto Federal 6514/2008, bem como o ingresso de ação judicial
objetivando a reparação do dano ambiental em questão pela
Procuradoria Geral do Estado.

Esclarecemos que a motivação da presente decisão se encontra nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

COMUNICADO, DE 17 DE AGOSTO DE 2026

A Divisão Técnica Regional de Proteção e Fiscalização Ambiental de
Registro – DvTR-14, da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística do Estado de São Paulo, faz publicar o(s) Auto(s) de Infração
Ambiental, cujo autuado não foi localizado via Correios, conforme
preconiza o artigo 5°, inciso IV, do Decreto Estadual n° 64.456/2019, sendo
cientificado pela presente publicação. Diante do exposto, fica o(a)
autuado(a) abaixo consignado intimado a se manifestar ou comparecer à
DvTR-14, localizada à Avenida Wild José de Souza, 456 – Vila Tupy –
Registro/SP, Prédio Escritório Regional de Governo - Tel. (13) 2130-4023 ou
4024, e-mail: sma.dpfa.dvtr14@sp.gov.br.

Auto de Infração Ambiental  AIA nº: 20230202011138-1
Número Processo e.Ambiente: SEMIL.007621/2023-65
Autuado (a): ADILSON CUBAS DOMINGUES
CPF: 320.240.598-56
Comunica-se que a defesa interposta contra a decisão administrativa

foi analisada, deliberando-se pela manutenção do presente Auto de
Infração Ambiental em todos os seus termos.

O valor consolidado da multa é R$ 600,00 (seiscentos reais) e seu
recolhimento deverá ser pago no prazo indicado na guia de arrecadação
anexa aos autos do processo, a qual deverá ser retirada na unidade da
DvTR-14 - Registro no prazo máximo de 30 dias, contados a partir da data
desta publicação.

O prazo para interposição de recurso administrativo é de 20 (vinte)
dias, contados a partir desta publicação. O protocolo de documentos
relacionados a processos digitais deve ser realizado através do Portal
Auto de Infração Ambiental, cujo endereço eletrônico é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/.

Caso nenhuma das providências citadas acima seja adotada no prazo
estabelecido, o débito será incluído no valor integral no sistema da dívida
ativa, para cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019.

Esclarecemos que a motivação da presente decisão se encontra nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

COMUNICADO, DE 17 DE AGOSTO DE 2026
A Divisão Técnica Regional de Proteção e Fiscalização Ambiental de

Registro – DvTR-14, da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística do Estado de São Paulo, faz publicar o(s) Auto(s) de Infração
Ambiental, cujo autuado não foi localizado via Correios, conforme
preconiza o artigo 5°, inciso IV, do Decreto Estadual n° 64.456/2019, sendo
cientificado pela presente publicação. Diante do exposto, fica o(a)
autuado(a) abaixo consignado intimado a se manifestar ou comparecer à
DvTR-14, localizada à Avenida Wild José de Souza, 456 – Vila Tupy –
Registro/SP, Prédio Escritório Regional de Governo - Tel. (13) 2130-4023 ou
4024, e-mail: sma.dpfa.dvtr14@sp.gov.br.

Auto de Infração Ambiental  AIA nº: 20230322007132-3
Número Processo e.Ambiente: SEMIL.021999/2023-32
Autuado (a): Denio Naves de Lima
CPF: 064.422.058-94
Comunica-se que o recurso interposto contra a decisão

administrativa foi analisado, deliberando-se pela manutenção do
presente Auto de Infração Ambiental em todos os seus termos.

O valor consolidado da multa é de R$ 900,00 (novecentos reais) e
conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição Federal e
do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao autuado adotar a
obrigação de reparar o dano ambiental causado e também a
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes.

Fica, portanto, o(a) autuado(a) ciente da obrigação de agendar
atendimento junto à Unidade da DPFA, por telefone ou pelo e-mail
indicados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data desta
publicação, para a adoção de medidas visando à recuperação da área
e/ou regularização da atividade. Conforme previsto no artigo 13 do
Decreto Estadual n° 64.456/2019 firmar Termo de Compromisso de
Recuperação Ambiental  TCRA implica na redução da multa. Ademais, o
valor restante a ser pago poderá ser parcelado em até 6 (seis) vezes,
respeitando o valor mínimo da parcela estabelecido na legislação vigente.

Na esfera administrativa não é mais possível a interposição de
recurso, razão pela qual, caso nenhuma das providências citadas acima
seja adotada, o débito será incluído no valor integral no sistema da dívida
ativa, para cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019, bem como o ingresso
de ação judicial objetivando a reparação do dano ambiental em questão
pela Procuradoria Geral do Estado.

Esclarecemos que a motivação da presente decisão se encontra nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

COMUNICADO, DE 17 DE AGOSTO DE 2026
A Divisão Técnica Regional de Proteção e Fiscalização Ambiental de

Registro – DvTR-14, da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística do Estado de São Paulo, faz publicar o(s) Auto(s) de Infração
Ambiental, cujo autuado não foi localizado via Correios, conforme
preconiza o artigo 5°, inciso IV, do Decreto Estadual n° 64.456/2019, sendo
cientificado pela presente publicação. Diante do exposto, fica o(a)
autuado(a) abaixo consignado intimado a se manifestar ou comparecer à
DvTR-14, localizada à Avenida Wild José de Souza, 456 – Vila Tupy –
Registro/SP, Prédio Escritório Regional de Governo - Tel. (13) 2130-4023 ou
4024, e-mail: sma.dpfa.dvtr14@sp.gov.br.

Auto de Infração Ambiental  AIA nº: 20250914009039-2
Número Processo e.Ambiente: SEMIL.032149/2025-21
Autuado (a): Joaquim Mendes Coutinho
CPF: 257.151.865-87
Comunica-se que a documentação interposta contra a decisão

administrativa não foi acolhida, por ter sido apresentada fora do prazo,
nos termos do artigo 15 do Decreto Estadual nº 64456/2019.

Conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição
Federal e do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao autuado
adotar a obrigação de reparar o dano ambiental causado e a

responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes.

Na esfera administrativa não é mais possível a interposição de
defesa, razão pela qual, caso nenhuma das providências citadas acima
seja adotada, o débito será incluído no sistema da dívida ativa, para
cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado, conforme artigo 45
do Decreto Estadual 64456/2019, bem como o ingresso de ação judicial
objetivando a reparação do dano ambiental em questão pela
Procuradoria Geral do Estado.

Esclarecemos que a motivação da presente decisão se encontra nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

COMUNICADO, DE 17 DE AGOSTO DE 2026
A Divisão Técnica Regional de Proteção e Fiscalização Ambiental de

Registro – DvTR-14, da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística do Estado de São Paulo, faz publicar o(s) Auto(s) de Infração
Ambiental, cujo autuado não foi localizado via Correios, conforme
preconiza o artigo 5°, inciso IV, do Decreto Estadual n° 64.456/2019, sendo
cientificado pela presente publicação. Diante do exposto, fica o(a)
autuado(a) abaixo consignado intimado a se manifestar ou comparecer à
DvTR-14, localizada à Avenida Wild José de Souza, 456 – Vila Tupy –
Registro/SP, Prédio Escritório Regional de Governo - Tel. (13) 2130-4023 ou
4024, e-mail: sma.dpfa.dvtr14@sp.gov.br.

Auto de Infração Ambiental  AIA nº: 20220816007095-7
Número Processo e.Ambiente: SIMA.062115/2022-24
Autuado (a): TAMIRES LOPES FRANCISCO
CPF: 363.585.298-89
Comunica-se que a defesa interposta contra a decisão administrativa

foi analisada, deliberando-se pela manutenção do presente Auto de
Infração Ambiental em todos os seus termos.

O valor consolidado da multa é de R$ 360,00 (trezentos e sessenta
reais) conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição
Federal e do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao autuado
adotar a obrigação de reparar o dano ambiental causado e a
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes.

Fica, portanto, o(a) autuado(a) ciente da obrigação de agendar
atendimento junto à Unidade da DPFA, por telefone ou e-mail, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data desta publicação, para a
adoção de medidas visando à recuperação da área e/ou regularização da
atividade.

O prazo para interposição de recurso administrativo é de 20 (vinte)
dias, contados a partir desta publicação. O protocolo de documentos
relacionados a processos digitais deve ser realizado através do Portal
Auto de Infração Ambiental, cujo endereço eletrônico é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/.

Caso nenhuma das providências citadas acima seja adotada no prazo
estabelecido, o débito será incluído no valor integral no sistema da dívida
ativa, para cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019, bem como o ingresso
de ação judicial objetivando a reparação do dano ambiental em questão
pela Procuradoria Geral do Estado.

Esclarecemos que a motivação da presente decisão se encontra nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

COMUNICADO, DE 17 DE AGOSTO DE 2026
A Divisão Técnica Regional de Proteção e Fiscalização Ambiental de

Registro – DvTR-14, da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística do Estado de São Paulo, faz publicar o(s) Auto(s) de Infração
Ambiental, cujo autuado não foi localizado via Correios, conforme
preconiza o artigo 5°, inciso IV, do Decreto Estadual n° 64.456/2019, sendo
cientificado pela presente publicação. Diante do exposto, fica o(a)
autuado(a) abaixo consignado intimado a se manifestar ou comparecer à
DvTR-14, localizada à Avenida Wild José de Souza, 456 – Vila Tupy –
Registro/SP, Prédio Escritório Regional de Governo - Tel. (13) 2130-4023 ou
4024, e-mail: sma.dpfa.dvtr14@sp.gov.br.

Auto de Infração Ambiental  AIA nº: 20220816007095-3
Número Processo e.Ambiente: SIMA.062120/2022-35
Autuado (a): TAMIRES LOPES FRANCISCO
CPF: 363.585.298-89
Comunica-se que a defesa interposta contra a decisão administrativa

foi analisada, deliberando-se pela manutenção do presente Auto de
Infração Ambiental em todos os seus termos.

O valor consolidado da multa é de R$ 396,00 (trezentos e noventa e
seis reais) conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição
Federal e do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao autuado
adotar a obrigação de reparar o dano ambiental causado e a
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes.

Fica, portanto, o(a) autuado(a) ciente da obrigação de agendar
atendimento junto à Unidade da DPFA, por telefone ou e-mail, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data desta publicação, para a
adoção de medidas visando à recuperação da área e/ou regularização da
atividade.

O prazo para interposição de recurso administrativo é de 20 (vinte)
dias, contados a partir desta publicação. O protocolo de documentos
relacionados a processos digitais deve ser realizado através do Portal
Auto de Infração Ambiental, cujo endereço eletrônico é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/.

Caso nenhuma das providências citadas acima seja adotada no prazo
estabelecido, o débito será incluído no valor integral no sistema da dívida
ativa, para cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019, bem como o ingresso
de ação judicial objetivando a reparação do dano ambiental em questão
pela Procuradoria Geral do Estado.

Esclarecemos que a motivação da presente decisão se encontra nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.08.18.1.119.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).
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